
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.605.458 - ES (2016/0154643-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : REINALDO RANLOW 
ADVOGADO : EDGARD VALLE DE SOUZA  - ES008522 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE BENEFICIO. APOSENTADORIA 
RURAL. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DEVIDO PROCESSO 
LEGAL GARANTIDO. DEFESA ADMINISTRATIVA INSUFICIENTE. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que "sendo regular a primeira 
notificação enviada pela Autarquia e tendo o segurado apresentado defesa 
administrativa (fls. 15/17), que foi considerada insuficiente pela Autarquia 
(conforme fls 21/22), não há que se falar, quanto a este ponto, em irregularidade, 
diante do disposto no § 3º, do Artigo 11 da Lei 10.666/2003" (fl. 275, e-STJ).
2. Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
firmado pelo STJ no que diz respeito ao procedimento adotado pela autarquia e à 
observância do devido processo legal, motivo pelo qual não merece prosperar a 
irresignação. Precedente: AgRg no Ag 1.389.450/SC, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe de 17.5.2011.
3. O alegado dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes exigidos nos arts. 
541, parágrafo único, do CPC/1973 e 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : REINALDO RANLOW 
ADVOGADO : EDGARD VALLE DE SOUZA  - ES008522 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 375-377, e-STJ) que desproveu o 

recurso.

A parte agravante reitera as razões do Recurso Especial, aduzindo que o 

acórdão regional teria contrariado os arts. 69 da Lei 8.213/1991, 308 do Decreto 3.048/1999 

e 2º, parágrafo único, da Lei 9.784/1999. Além disso, aponta suposta violação do art. 5º, LV, 

da CF/88, porquanto houve a suspensão do benefício do segurado idoso antes de combater a 

decisão administrativa.

Afirma (fl. 387, e-STJ):

Impossível aceitar as violações do acórdão regional ao aceitar que 
o benefício seja suspenso ou cessado antes de esgotar os recursos 
administrativos.

Para o agravado é correto suspender o pagamento do idoso ou do 
segurado, deixando sem pagamento e interpor recursos na via administrativa. Não 
é correto o posicionamento das decisões.

(...)

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.10.2016.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, soberano 

na análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu que foi respeitado o 

devido processo legal, sob a seguinte fundamentação (fl. 275, e-STJ):

Sendo assim, regular a primeira notificação enviada pela Autarquia 
e tendo o segurado apresentado defesa administrativa (fls. 15/17), que foi 
considerada insuficiente pela Autarquia (conforme fls 21/22), não há que se falar, 
quanto a este ponto, em irregularidade, diante do disposto no §3º, do Artigo 11 da 
Lei n 10.666/2003, anteriormente transcrito.

Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

firmado pelo STJ no que diz respeito ao procedimento adotado pela autarquia e à observância 

do devido processo legal, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação.

A propósito, confira-se o seguinte julgado:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. OBSERVÂNCIA. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA 
VIGÊNCIA DA LEI N. 9.784/99. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
ART. 103-A DA LEI N. 8.213/91, ACRESCENTADO PELA MP 183, DE 
19.11.2003, CONVERTIDA NA LEI 10.839/2004. AUMENTO DO PRAZO 
DECADENCIAL PARA 10 ANOS.

   1. Não se evidencia qualquer afronta ao comando do art. 11, § 
3º, da Lei n. 10.666/03, haja vista as instâncias ordinárias terem expressamente 
consignado que a autarquia, notificou o beneficiário para que apresentasse defesa 
e só após, ao considerar insuficientes os argumentos suscitados, procedeu à 
suspensão da aposentadoria.

    2. Segundo entendimento firmado pela Corte Especial deste 
Tribunal, os atos administrativos praticados antes da Lei 9.784/99 podem ser 
revistos pela Administração a qualquer tempo, por inexistir norma legal expressa 
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prevendo prazo para tal iniciativa.
Somente após a Lei 9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 anos 

nela previsto, tendo como termo inicial a data de sua vigência (01.02.99).
   3. Antes de decorridos 5 anos da Lei n. 9.784/99, houve nova 

alteração legislativa com a edição da Medida Provisória n. 138, de 19.11.2003, 
convertida na Lei n. 10.839/2004, que acrescentou o art.

103-A à Lei 8.213/91 e fixou em 10 anos o prazo decadencial para 
o INSS rever os seus atos de que decorram efeitos favoráveis a seus 
benefíciários.

   4. A Terceira Seção desta Corte, ao examinar recurso especial 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou o 
entendimento de que, relativamente aos atos concessivos de benefício anteriores 
à Lei n. 9.784/99, o prazo decadencial decenal estabelecido no art. 103-A da Lei 
n. 8.213/91 tem como termo inicial 1º/2/1999. Precedente: Resp n. 1.114.938/AL.

   5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1389450/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, DJe 17/05/2011).

Consigne-se, ademais, que a apontada divergência deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. 

Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0154643-1 REsp 1.605.458 / ES

Números Origem:  00000125320114025006  201150060000125

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REINALDO RANLOW 
ADVOGADO : EDGARD VALLE DE SOUZA  - ES008522 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REINALDO RANLOW 
ADVOGADO : EDGARD VALLE DE SOUZA  - ES008522 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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